
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083176 - SP (2026/0107892-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUAN MARQUES QUIRINO (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO BEZERRA BASTOS - SP354827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO
DE  DROGAS.  REDUTOR  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  11.343/2006.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio. 2. Fato relevante. Condenação, em
primeiro grau, pelos crimes do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e do art. 329, caput,
do Código Penal, com manutenção pelo Tribunal local em apelação. 3. Pedido. Pretensão
de reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, com
reflexos no regime inicial e na substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos. 4.  Fundamentos fáticos salientados. Prisão em flagrante com apreensão de
17,6  gramas  de  maconha  sob  a  forma  de  haxixe  ICE,  duas  balanças  de  precisão,
numerário em moeda nacional, cartões bancários em nome de terceiros, joias, relógios e
aparelhos celulares destruídos durante o cumprimento do mandado de busca,  além de
relatório de investigação prévia, fotografias de redes sociais e depoimentos harmônicos de
policiais civis em juízo.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em (i) saber se é possível conhecer o habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, com concessão de ordem de ofício em caso de flagrante
ilegalidade; (ii) saber se, diante de elementos concretos colhidos nos autos, é possível o
afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na via estreita do habeas
corpus; e (iii) saber se os pedidos de alteração do regime inicial e de substituição da pena
podem ser acolhidos sem o reconhecimento da tese principal.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas  a  concessão  de  ordem  de  ofício  quando  presente  flagrante  ilegalidade. 5.
Inexistem coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado a justificar a concessão de
ordem de ofício. 6.  O afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas foi

Documento eletrônico VDA57775811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:40:03
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 5c87fe06-d103-4913-9189-4272f6c672a0



devidamente  fundamentado  pelo  Tribunal  local  em  elementos  concretos  dos  autos,
indicativos  de  dedicação  a  atividades  criminosas. 7.  A  desconstituição  das  premissas
fático-probatórias fixadas pelas instâncias ordinárias demandaria revolvimento de fatos e
provas, providência incompatível com o rito do habeas corpus. 8. Os pleitos de alteração
do  regime  inicial  e  de  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos  ficam  prejudicados,  por  dependerem  do  acolhimento  da  tese  principal. 9.
Ausência de ilegalidade flagrante apta a autorizar a concessão da ordem nos termos do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio. 2. Fato relevante. Condenação, em
primeiro grau, pelos crimes do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e do art. 329, caput,
do Código Penal, com manutenção pelo Tribunal local em apelação. 3. Pedido. Pretensão
de reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, com
reflexos no regime inicial e na substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos. 4.  Fundamentos fáticos salientados. Prisão em flagrante com apreensão de
17,6  gramas  de  maconha  sob  a  forma  de  haxixe  ICE,  duas  balanças  de  precisão,
numerário em moeda nacional, cartões bancários em nome de terceiros, joias, relógios e
aparelhos celulares destruídos durante o cumprimento do mandado de busca,  além de
relatório de investigação prévia, fotografias de redes sociais e depoimentos harmônicos de
policiais civis em juízo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em (i) saber se é possível conhecer o habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, com concessão de ordem de ofício em caso de flagrante
ilegalidade; (ii) saber se, diante de elementos concretos colhidos nos autos, é possível o
afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na via estreita do habeas
corpus; e (iii) saber se os pedidos de alteração do regime inicial e de substituição da pena
podem ser acolhidos sem o reconhecimento da tese principal.
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III. Razões de decidir

4. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas  a  concessão  de  ordem  de  ofício  quando  presente  flagrante  ilegalidade. 5.
Inexistem coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado a justificar a concessão de
ordem de ofício. 6.  O afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas foi
devidamente  fundamentado  pelo  Tribunal  local  em  elementos  concretos  dos  autos,
indicativos  de  dedicação  a  atividades  criminosas. 7.  A  desconstituição  das  premissas
fático-probatórias fixadas pelas instâncias ordinárias demandaria revolvimento de fatos e
provas, providência incompatível com o rito do habeas corpus. 8. Os pleitos de alteração
do  regime  inicial  e  de  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos  ficam  prejudicados,  por  dependerem  do  acolhimento  da  tese  principal. 9.
Ausência de ilegalidade flagrante apta a autorizar a concessão da ordem nos termos do
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 157-166) interposto por LUAN MARQUES

QUIRINO  contra  a  decisão  monocrática  (fls.  148-152)  que  indeferiu  liminarmente

o habeas corpus.

Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição,  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  Criminal  de  Santos,  na  ação  penal  n.

1501345-94.2025.8.26.0536, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão e 2 (dois) meses de

detenção,  a  ser  cumprida  em  regime  inicial  semiaberto,  além  do  pagamento  de  500

(quinhentos) dias-multa, por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e ao artigo

329, caput, do Código Penal (fls. 61-71).

A  defesa  interpôs  apelação  criminal  ao  Tribunal  de  Justiça,  que  negou

provimento ao recurso (fls. 33-49).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em que o impetrante alega

que  o  acórdão  impugnado  padece  de  flagrante  ilegalidade,  consistente  no  indevido

afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena  prevista  no  artigo  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, com reflexos no regime inicial de cumprimento de pena e na possibilidade

de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, nos

termos da jurisprudência desta Corte Superior.
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No  regimental,  o  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,

pleiteando o conhecimento do writ e  a concessão da ordem nos termos requeridos na

petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas

corpus seja  conhecido e  concedida a  ordem nos termos requeridos na petição inicial.

Argumenta haver ilegalidade flagrante no afastamento da minorante prevista no artigo 33,

§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, aduzindo que a apreensão de balanças de precisão, por si só,

não evidenciaria dedicação habitual à atividade criminosa, máxime diante da quantidade

ínfima de droga apreendida e das circunstâncias pessoais favoráveis do agravante, como

primariedade, trabalho, estudo e ausência de condenação definitiva anterior.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso

próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  REITERAÇÃO DE PEDIDO.  REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Tese de julgamento:
[...]
2. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser

conhecido,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ordem de  ofício  em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.042.523/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)
Não obstante o óbice à impetração de habeas corpus em substituição a recurso

próprio,  não  verifiquei,  no  acórdão  impugnado,  coação  ilegal  ou  teratologia  que

justificasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante à minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, o

Tribunal local  concluiu,  com base em elementos concretos extraídos dos autos,  que o

agravante tem envolvimento com atividades criminosas voltadas ao tráfico de drogas.

Tal conclusão foi especialmente fundamentada nas circunstâncias da prisão em

flagrante,  consubstanciada  na  apreensão  de  17,6  gramas  de  maconha  sob  a  forma

de haxixe  ICE,  duas  balanças  de  precisão,  numerário  em  moeda  nacional,  cartões
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bancários  em  nome  de  terceiros,  joias  e  relógios,  além  de  aparelhos  celulares,  estes

destruídos pelo agravante durante o cumprimento do mandado de busca.

A esse  quadro  somaram-se  o  relatório  de  investigação  prévia  e  fotografias

obtidas de redes sociais, corroborados por depoimentos harmônicos dos policiais civis em

juízo.

Diante disso, assinalo que desconstituir tais premissas, que estão devidamente

fundamentadas em fatos concretos, demandaria o revolvimento de toda a matéria de fatos

e provas, o que não é admissível no rito do habeas corpus.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  ART.  33,  CAPUT,  DA  LEI  N.  11.343/06.
BUSCAS  PESSOAL  E  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.
CONSENTIMENTO.  DEMONSTRAÇÃO.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  PENA-BASE.  ACRÉSCIMO  DE  3/5.
FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA.  MINORANTE  DO  TRÁFICO.
INCIDÊNCIA  AFASTADA.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADE
CRIMINOSA.  ATO  INFRACIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
7. No presente caso, o Tribunal local formou sua convicção

com  base  nos  elementos  fáticos  constantes  dos  autos  para  afastar  a
aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, por entender
que  o  paciente  se  dedicava  às  atividades  criminosas,  não  apenas  em
razão da existência de registro de ato infracional, mas também porque
confessou que estaria guardando porções de droga e petrechos para outra
pessoa, por ter demonstrado atitude suspeita em local conhecido como
ponto de venda de drogas e com ele ter sido encontrado dinheiro cuja
origem lícita não foi indicada. De tal modo, não é possível na via eleita
desconstituir  referida  conclusão,  porquanto  demandaria  indevido
revolvimento de fatos e provas.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  904.707/SP, relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

Dessa  forma,  não  havendo  elementos  que  autorizem  a  superação  das

conclusões regularmente estabelecidas, a tese defensiva deve ser rejeitada.

Quanto aos pleitos de alteração do regime inicial e de substituição da pena

privativa  de  liberdade  por  penas  restritivas  de  direitos,  o  seu  acolhimento  estava

condicionado ao provimento da tese principal, o que não ocorreu. Prejudicados, portanto,

os pedidos acessórios. 
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Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.176 / SP

Número Registro: 2026/0107892-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15013459420258260536 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO BEZERRA BASTOS 
ADVOGADO : DIEGO BEZERRA BASTOS - SP354827
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUAN MARQUES QUIRINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN MARQUES QUIRINO (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO BEZERRA BASTOS - SP354827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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